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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Encaminha o Coordenador Geral da Unidade de Gerenciamento de Projeto–UGP da Secretaria de Estado da Educação-SEE, à apreciação deste Colegiado, o Relatório Final do Projeto de “Inovações no Ensino Básico no Estado de São Paulo – IEB”, que tem por objetivo a melhoria na aprendizagem no ensino fundamental e, como conseqüência, a diminuição dos altos índices de evasão e de repetência na rede estadual paulista.

O Contrato de Empréstimo nº 3.375/BR foi firmado entre o Governo do Estado de São Paulo, através da SEE, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID em 04.10.91, após a Lei Estadual nº. 7.385/91 autorizar o Poder Executivo a contrair financiamento de origem externa para aplicação no referido Projeto.

O Projeto IEB, orçado no valor total de US$ 600 milhões, foi financiado, portanto, pelo Governo do Estado de São Paulo/SEE e Municípios conveniados (60%) e pelo BID (40%).

Integram o “IEB” uma série de sub-projetos que visam, sobretudo, aumentar a disponibilidade dos recursos técnicos e humanos necessários à melhoria do desempenho da relação ensino-aprendizagem, inicialmente na Região Metropolitana da Grande São Paulo e, posteriormente, também nas áreas carentes das Regiões do Vale da Ribeira e de Sorocaba.

O Projeto “IEB”, preliminarmente, foi dividido em cinco componentes, a saber:  

A- Melhoria da qualidade do ensino;

B- Pré-escola;

C- Saúde;

D- Avaliação e disseminação de resultados;

E- Fortalecimento institucional.

A UGP, grupo de trabalho subordinado ao Gabinete/SEE e responsável pela execução do Projeto, foi criada em 1991 para fazer a interlocução com o BID e planejar, coordenar e avaliar as ações dos diversos órgãos executores do Projeto, que são:  a SEE, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e a Secretaria Estadual da Saúde-SES.

O Projeto iniciou sua execução em 1992; entretanto, passados quatro anos do Acordo de Empréstimo, a Agência financiadora considerava insatisfatória a implementação do mesmo, pois, em face dos reiterados descumprimentos dos prazos firmados nos cronogramas indicativos das ações de execução do Projeto, somente um sexto do recurso havia sido de fato utilizado.

A Secretaria de Estado da Educação/SP e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD, organismo criado pela Assembléia Geral da ONU para desenvolver projetos de cooperação técnica que incluem como objetivo a “ampliação e o fortalecimento dos sistemas de ensino”, assumiram, então, para si, o desafio de melhorar a execução do Projeto IEB e concretizaram sua parceria, em 1996, através do Projeto BR/95/022.

O Projeto BRA/95/022 decorre do Acordo de Cooperação Internacional, assinado em fevereiro de 1996, entre o Governo do Estado de São Paulo, através da SEE, e o PNUD, com anuência do Ministério das Relações Exteriores, através da Agência Brasileira de Cooperação-ABC, objetivando a cooperação técnica e financeira para o desenvolvimento de ações específicas e para assegurar condições de funcionamento e melhoria na execução de desempenho do Projeto de “Inovações no Ensino Básico do Estado de São Paulo”.

O Termo de Convênio do Projeto BRA/95/022 visa, portanto, “a melhoria da aprendizagem e a diminuição dos índices de retenção nas escolas de ensino fundamental nas regiões do Estado onde se registram os maiores índices de congestionamento, as chamadas “Áreas Prioritárias de Educação”, através da revisão do modelo pedagógico e do modelo da escola, da descentralização na prestação de serviços educacionais, do fortalecimento da capacidade analítica e de planejamento da SEE e das ações de capacitação pedagógica e administrativa”, e obteve aprovação deste Conselho Estadual de Educação para sua celebração, nos termos do Parecer CEE nº 035/96.

No decorrer do tempo, o Projeto BRA/95/022 foi objeto de várias Revisões, objetivando alterações no Documento de Projeto (PRODOC), anteriormente aprovado, tais como: suprimir ou acrescer objetivos, resultados e/ou atividades; retificar insumos e recursos orçamentários; e alterar cronogramas de trabalho, como foi feito, por exemplo, em relação aos Programas de Informática Educacional, Educação Continuada, Capacitação Docente e de Gestão, e/ou Comunicação Social, alterações sobre as quais este Colegiado se manifestou favoravelmente, através dos Pareceres CEE nºs. 217/97,  561/97  e  599/98.

O Projeto “IEB”, efetivamente iniciado em 07.02.92, encerrou sua execução em 30 04.99, e os resultados alcançados, ano a ano, na implementação de cada um de seus Componentes estão descritos nos autos.

O relatório final do Projeto foi remetido a este Colegiado pela UGP/SEE, em quatro pastas subdivididas, a grosso modo, em: Sumário Descritivo, Execução, Anexos e Serviços de Consultores; as quais ao dar entrada neste Conselho foram transformadas em um único Processo, de cinco volumes, que constituem os autos em questão.

1.2. APRECIAÇÃO

Tratam os autos do Relatório Final do Projeto de “Inovações no Ensino Básico de São Paulo-IEB”, objeto do Contrato de Financiamento nº. 3.375/BR, firmado, em 04.10.91, entre o Governo do Estado de São Paulo, através da SEE, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID.

No Documento enviado pela UGP/SEE, para apreciação deste Colegiado, resumidamente, constam:-

I- Apresentação.

II- Introdução, descrevendo:

     a) os antecedentes do Projeto IEB, e

     b) os Objetivos estabelecidos.

III- Descrição do Projeto, quanto aos seus aspectos:

      a) técnicos e

      b) financeiros.

IV- Avaliação do Projeto, considerando-se: 

      a) o sucesso dos seus Componentes e sub-componentes, a cada ano, em relação ao esperado pelo Projeto inicial,

      b) a avaliação da Unidade Técnica (UGP), mediante ao desempenho do Projeto e aos meios e capacidades adquiridos através do Projeto, 

      c) a avaliação do desempenho do Banco Mundial e

      d) os fatores que influenciaram o desempenho do Projeto.

V- Os Resultados Alcançados, com discussão dos impactos procedentes do Projeto, em medições quantitativas e qualitativas de seus Componentes.

VI- Os Aspectos Financeiros do Contrato de Empréstimo quanto:

      a) à aplicação dos recursos durante cada ano de exercício do projeto e

      b) aos detalhes dos custos por categoria.

VII- Sínteses e Conclusões, mostrando:

      a) a sustentabilidade do Projeto,

      b) as lições aprendidas através do desempenho do Projeto,

      c) Plano Operativo para o futuro desempenho do Projeto e

      d) as recomendações.

VIII- Anexos, relativos a cada um dos Componentes, contendo: Plano de Obras-BID; Projetos arquitetônicos; Plantas de construção; Fluxogramas e Fotos de escolas; Relatórios setoriais de Obras por Delegacia de Ensino; Detalhamento do Programa de Educação Continuada por Pólo de Atuação; Relatórios da FDE quanto aos Projetos Reorganização da Trajetória Escolar, Classes de Aceleração e SARESP; Relatórios de Compras de Material Pedagógico e Equipamentos de Informática Educacional por Delegacia de Ensino; Fotos do Material Pedagógico adquirido; Relatório de Atividades e Resultados do Projeto de Supervisão de Merenda Escolar por ano de execução; Recortes de jornal e Fotos sobre o Curso de Capacitação dos Preparadores de Merenda; Relatório da Secretaria de Estado da Saúde sobre o Projeto “IEB”; Estudos da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas-FIPE sobre Custo/Aluno; Relatórios SEE sobre Comunicação e Mobilização Social, contendo publicações, vídeos, jornais, boletins e campanhas; Relatório de Avaliação das D.E.s por pólo realizado por Consultores contratados; Relatório ATPCE sobre Reforço Institucional; Relatório SEE de Estudos sobre a Carreira do Magistério e sobre o Programa de “Ação de Parceria Estado-Município para o Atendimento do Ensino Fundamental”; e, Relações de Consultores Individuais e de Empresas de Consultorias contratadas pela UGP, via FDE ou via PNUD, para a realização do Projeto “IEB”.

Apresentamos uma visão geral da execução do Projeto:

PROJETO “IEB”

I- Implementação dos Componentes do Projeto

1- Componente A – MELHORIA DA QUALIDADE

a) Sub-componente A1 – Construção de escolas



“No total, o Projeto “IEB” executou 1.119 obras civis, entre as quais 424 obras de novas escolas e de ampliações que resultaram em 3.387 salas de aula adicionais e na criação de 355.635 novas vagas. As demais 695 obras concluídas com recursos do Projeto referem-se a adequações e reformas gerais e de pequeno porte que beneficiaram 565.985 alunos.

“Com exceção do mobiliário escolar adquirido em 1994, relativo às salas de aula construídas até então, o qual foi adquirido com recursos do Projeto, o mobiliário para as demais salas de aula construídas, reformadas, adequadas ou recuperadas posteriormente a esta data, foi totalmente adquirido com recursos próprios da SEE”.

b) Sub-componente A2 – Treinamento de professores



O Plano de capacitação de professores foi divido em duas fases: 



A Fase I (1992-1994), com cursos de iniciação para toda rede estadual da Região Metropolitana de São Paulo, foi realizada na forma prevista, porém com baixo índice de execução.

A Fase II (1995-1998), inicialmente prevista com cursos avançados apenas para escolas que não tinham implantado a Jornada Única para o Ciclo Básico, foi reformulada, passando a ter novo enfoque  e abrangência.

“Foi instituído o Programa de Educação Continuada-PEC, executado em dois níveis: centralizado – visando às lideranças educacionais como delegados de ensino, supervisores, assistentes técnicos pedagógicos, diretores de escola e professores coordenadores, – e descentralizado – voltado para o conjunto de professores do Ensino Fundamental.

“As ações, nos dois níveis, foram realizadas por 12 Instituições capacitadoras, em todo o Estado de São Paulo, abrangendo todas as Delegacias de Ensino, agrupadas em 19 pólos de capacitação. 

“Com a criação do Projeto “Classes de Aceleração” – implantado, inicialmente em 160 escolas, com o objetivo de reorganizar a trajetória escolar de alunos com defasagem de dois anos ou mais entre idade e série freqüentada – tornou-se necessário o desenvolvimento de ações específicas de capacitação para os educadores dessas escolas.

“Para fortalecer o Programa de Capacitação e apoiar as lideranças educacionais da SEE na promoção, planejamento e avaliação das mudanças educacionais nas escolas e, em especial, nas salas de aula, foi realizado o Seminário Oficina “Facilitando Mudanças Educacionais”, para 800 educadores. Paralelamente foram feitas assinaturas anuais de jornais e revistas para 886 escolas.”

Levando em conta todos os tipos de treinamento realizados em Nível Central, foram treinados um total de 144.408 profissionais.

c) Sub-componente A3 – Materiais pedagógicos e informática educacional

“O Projeto previa, inicialmente, a aquisição de materiais destinados apenas a escolas de CB à 4ª série do Ensino Fundamental.  Entre 1993 e 1995 foram distribuídos, embora em quantidades pouco satisfatórias, exceto na área de Língua Portuguesa, os seguintes materiais:

2.260 escolas receberam livros (100% do previsto)

1.698 escolas receberam alfabeto plástico (75% do previsto)

   500 escolas receberam material dourado (22% do previsto)

   500 escolas receberam escala “Cuisinaire” (22% do previsto)

A partir de 1995, as compras de materiais passaram a ser feitas visando a todas as séries do Ensino Fundamental, mediante repasse de recursos às APMs.   No total, 3.000 escolas foram beneficiadas com os seguintes materiais:

-Escolas de CB à 4ª Série:  1.695.170 livros paradidáticos e 77.580 fitas de vídeo.

-Escolas de 5ª à 8ª Série:  466.830 livros paradidáticos e 16.400 fitas de vídeo.

Por meio de licitação internacional foram adquiridos, para as mesmas 3.000 escolas:

-de CB a 4ª série: 

3.267 conjuntos de instrumentos musicais; 6160 módulos rurais e urbanos;  e 3.267 conjuntos de instrumentos de laboratório.

-de CB a 4ª e de 5ª a 8ª série:

5.720 reproduções de obras de arte e 4.026 conjuntos de módulos anatômicos de torso e arcada dentária.

-de 5ª a 8ª série:

300 conjuntos de painéis científicos; 6.710 estéreo-microscópios;  994 conjuntos de equipamentos de informática para uso pedagógico (sendo cada conjunto composto por cinco computadores, uma câmera de vídeo, um “scanner”, uma placa de “fax modem”, dois “no-breaks”, duas impressoras coloridas e cinco monitores);  e  994 conjuntos de 42 títulos de “softwares” educacionais.

Além disso, neste período, foram repassadas recursos às APMs de:

2.346 escolas de CB à 4ª série, e  2.186 escolas de 5ª a 8ª série, para aquisição de kit pedagógico, e de:

2.186 escolas de CB a 4ª série, e  806 escolas de 5ª a 8ª série, para aquisição de kit mobiliário.

“Visando transformar algumas escolas em pólos de capacitação e disseminação de experiências pedagógicas inovadoras, foram repassados R$ 25.000,00 para 235 unidades escolares distribuídas por todo o Estado e para 143 Oficinas Pedagógicas das Delegacias de Ensino.   Do mesmo modo, os Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério-CEFAM também receberam recursos, no valor de R$ 11.500,00 cada um.”

d) Sub-componente A4 – Melhoria da nutrição dos alunos



“As ações relativas à merenda escolar foram integralmente executadas, a partir de 1996. A implementação do Componente se efetivou através de dois projetos: Projeto de “Supervisão de Campo” e Projeto de “Treinamento de Preparadores de Merenda”.

“O Projeto de “Supervisão de Campo” consistiu em visitas às unidades escolares, realizadas por um grupo de estagiários do 4º ano de Nutrição de Universidades/Faculdades do Estado de São Paulo. Foi implantado, em 1997, um sistema de controle de qualidade de alimentos nas escolas. No mesmo ano, foram estabelecidos cardápios trimestrais, adequados às características e necessidades dos alunos e de acordo com as exigências mínimas do Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE. Entre setembro de 1996 e outubro de 1998 foram efetuadas um total de 4.823 visitas de supervisão de campo.

“Através das visitas foi feito um inventário geral de necessidades de equipamentos e utensílios de cozinha das escolas da rede estadual de Ensino Fundamental.   Foram contratados consultores especializados para elaboração das especificações técnicas de 50 itens de reposição, tais como: geladeiras, “freezers”, fogões, liqüidificadores e utensílios diversos.   O Departamento de Suprimento Escolar-DSE, realizou, com recursos próprios licitações para aquisição desses itens, nos anos de 1997 e 1998.  A renovação de equipamentos e utensílios foi realizada em todas as escolas localizadas na Região Metropolitana de São Paulo e em 20% daquelas sediadas no interior do Estado.

“A partir de 1998, foi criado um sistema de gerenciamento informatizado para registro do inventário geral de necessidades de equipamentos e utensílios das cozinhas das escolas da rede estadual de Ensino Fundamental, que pode ser atualizado anualmente, permitindo planos de reposição mais realistas.

“O Projeto de “Treinamento de Preparadores de Merenda” atendeu, entre outubro de 1997 e maio de 1998,  a 1.380 merendeiras pertencentes às escolas da Região Metropolitana e 1.834 merendeiras de escolas do interior de São Paulo.  Em 1998, visando abranger as regiões não contempladas pelo Projeto IEB, foram capacitados 113 multiplicadores, entre os quais supervisores de ensino, professores, nutricionistas, encarregados de merenda escolar e visitadores sanitários.

“Foi introduzido no Departamento de Suprimento Escolar-DSE um sistema de informações destinado ao planejamento e registro de compras; elaboração de plano de distribuição; controle de estoque central “on line” e das escolas; análise dos custos dos alimentos (“per capita” e por cardápio) e reformulação de compras em razão das informações apuradas em relatórios gerenciais de consumo, estoque e aceitabilidade de cada produto.

“A introdução deste sistema gerou grande impacto na estrutura e no funcionamento do DSE, impondo necessidade de revisão de competências e atribuições das equipes técnicas, treinamento e acompanhamento em serviço, reorganização e modernização dos armazéns, introdução de controles informatizados em outros setores, tais como nas áreas de finanças e compras. Como resultado foram alcançados índices, nunca antes atingidos, no que se refere a economia em compras, redução de perdas por desperdício, redução/eliminação, nas escolas de alimentos com prazos de validade vencidos, através da racionalização dos critérios de distribuição de alimentos, com controle mais efetivos que garantem a eficiência da transportadora e da escola”.

2- Componente B – ENSINO NA PRÉ-ESCOLA

“Os objetivos deste Componente foram expandir a oferta de vagas na pré-escola, adicionando-se 120.000 vagas às existentes na Região Metropolitana de São Paulo, para atender a todas as crianças de 04 a 06 anos de idade e melhorar a qualidade deste tipo de ensino. O Projeto partiu do pressuposto de que a Educação Pré-escolar deveria ser prioritariamente oferecida pela rede municipal, com a participação de Organizações não-Governamentais-ONGs”. 

a) Sub-componente B1 – Expansão da pré-escola – Planos Municipais de Educação

“Em 1997, toda a rede de Ensino Pré-escolar já estava municipalizada.  As 120.000 vagas previstas inicialmente foram reduzidas a 32.000, já que nem todos os municípios optaram pela expansão da pré-escola através de Convênio com o Projeto IEB.  No Convênio, o Estado participava com 60% do recurso e a Prefeitura com 40%.  A parte que cabia ao Estado foi totalmente financiada com recursos do Projeto.

“Foram construídas 53 pré-escolas, financiadas, portanto, em parte, pelo Projeto IEB, resultando em 248 novas salas de aula o que possibilitou a criação de 15.779 vagas adicionais no Ensino Pré-escolar, nos Municípios conveniados.  Mais 16.221 novas vagas foram conseguidas por ampliações de escolas já existentes.”

Os Municípios conveniados pertencem, quase todos, à Região Metropolitana de São Paulo, a saber: Arujá, Cajamar, Carapicuíba, Diadema, Embú das Artes, Embu Guassú, Ferraz de Vasconcelos, Franco da Rocha, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Osasco, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santana do Parnaíba, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.

b) Sub-componente B2 – Treinamento de professores de pré-escola

“Embora previsto, o treinamento de 4.000 professores de pré-escolas municipais ou mantidas por uma ONG, utilizando serviços de consultores educacionais e de vídeos em postos locais de televisão, com discussões em grupo, não ocorreu.”

c) Sub-componente B3 – Utilização de serviços de consultoria - Melhoria do Ensino Pré-escolar

“Visando a melhoria do Ensino Pré-escolar foram contratados consultores para realização das seguintes atividades:

1- assessoria aos Municípios conveniados ao Projeto, na elaboração dos seus planos municipais de expansão e melhoria de educação pré-escolar;

2- elaboração dos instrumentos para avaliação e aprovação final desses planos, em seus aspectos financeiros, físicos e educacionais;

3- criação de modelos de implantação e implementação dos planos municipais aprovados; e

4- revisão e atualização da proposta pedagógica para o Ensino Pré-escolar, que fora elaborada em 1997.”

Do trabalho realizado foram obtidos os seguintes produtos:

- metodologia de análise demográfica;

- modelo e metodologia de avaliação dos “Planos Municipais de Expansão e Melhoria da Educação Pré-escolar”;

- Manual: “Qualidades do Espaço e dos Equipamentos na Pré-escola. Recomendações”, destinado a orientar os projetos dos edifícios a serem construídos e a aquisição de equipamentos;

- programa arquitetônico e projeto padrão de arquitetura para pré-escolas;

- parâmetros de custos de construção, equipamentos e mobiliário;

- Livro: “Proposta Pedagógica para a Pré-escola”, distribuído aos professores dos municípios conveniados, servindo, posteriormente, como referência para todo o Estado;

- programa de capacitação de quadro do magistério pré-escolar;

-  minuta da documentação de licitação para construção de obras, aquisição de bens e seleção de serviços de consultoria;

- manual de prestação de contas; e cartilha com os passos do Programa Pré-escolar, do convênio à inauguração das escolas.

“Adicionalmente, foram realizados os seguintes seminários:

a) Seminário de Lançamento do Modelo de Plano Municipal de Expansão e Melhoria da Educação Pré-escolar;

b) Seminário sobre o tema do livro “Proposta Pedagógica para a Pré-escola”;

c) Seminário destinado a divulgar o Projeto IEB e, em particular, o Programa Pré-escolar, do qual participaram 200 pessoas.  Realizado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC, o seminário foi orientado para as 439 ONGs que atuavam na Região Metropolitana de São Paulo, com crianças na faixa de zero a seis anos, identificadas através de um levantamento cadastral promovido pela Secretaria de Estado da Promoção Social e pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE;

d) Seminário para Capacitação para Prestação de Contas; e

e) Encontro das Pré-escolas do Projeto “IEB”.”

3- Componente C – SAÚDE NA ESCOLA

“A execução das ações desse Componente foi atribuída à Secretaria de Estado da Saúde-SES, que elaborou um plano específico para seu desenvolvimento, o “Plano Geral de Implementação”.

“Com base nesse plano geral e em suas propostas de atenção integral da criança e do adolescente, cada um dos municípios envolvidos definiu o que seria realizado, destacando as ações a serem financiadas pelo Projeto e a respectiva população-alvo, elaborando, assim, os “Planos Municipais de Implementação do Projeto IEB”.  Por vários motivos, entretanto, nem todas as ações se concretizaram”.

Em relação ao Tópico: “Integração de temas de saúde e nutrição no currículo escolar”, por exemplo, nenhuma ação foi executada pelo Projeto, uma vez que a Secretaria da Saúde concluiu ser mais lógica uma iniciativa da própria Secretaria da Educação, definindo temas, carga horária e recursos humanos necessários, para, então, ser contratada uma consultoria especializada, para detalhamento do conteúdo programático.

Também em relação aos Temas: “Exames Físicos”, “Programa de Imunização” e “Inspeção Ambiental das Escolas” nenhuma ação foi realizada.

a) Sub-componente – Saúde Ocular

“Nessa linha de ação previa-se a realização de testes de acuidade visual, sob responsabilidade das Unidades Básicas de Saúde-UBS, a consulta especializada e o fornecimento de óculos às crianças que deles necessitassem.

“Para que tal ocorresse foram treinados 540 profissionais das UBS e adquiridas 8.000 tabelas de “Snel-len”, que é o instrumento para os testes.  Entretanto, a implementação não ocorreu devido a não disponibilidade, em todos os Municípios participantes, de oftalmologistas para proceder às consultas.

“Alguns municípios manifestaram interesse de realizar, assim mesmo, os testes de acuidade visual. Dificuldades administrativas relativas à contratação de serviços ópticos impediram o respaldo do Projeto a essas iniciativas, e esses municípios realizaram a atividade autonomamente.

“Em setembro de 1998, o edital e a “short list” de instituições especializadas em saúde ocular foram aprovadas pelo Banco Mundial. A previsão de reembolso exclusivamente para os serviços executados até dezembro do mesmo ano, contudo, tornou inviável a realização das atividades”.

b) Sub-componente – Saúde Auditiva

“Nessa linha de ação previa-se a realização de triagem auditiva e fono-articulatória, sob a responsabilidade do pessoal das UBS, e o fornecimento de aparelhos auditivos às crianças que deles necessitassem.

“O “Estudo de Viabilidade de Assistência Integral em Saúde Auditiva na Rede Pública”, porém, constatou a ausência de recursos humanos suficientes para a implementação das metas da linha de ação, inexistência de um sistema de referência regionalizado e especializado de serviços e falta de experiência acumulada na rede de saúde pública.”

“Como resultado, optou-se pela contratação direta da Fundação para o Estudo e Tratamento das Deformidades Crânio-Faciais-FUNCRAF, para criação de um modelo exequível de implementação.  Com o apoio da Fundação, 19.637 crianças foram submetidas a triagem e realizados treinamentos envolvendo 6.991 pessoas, entre profissionais da educação, pais e membros da comunidade em geral”.

c) Sub-componente – Saúde Bucal

“Foram treinados 6.589 profissionais e executados procedimentos coletivos em saúde bucal em 1.692.626 crianças.

Entre outros materiais de consumo, foram adquiridas 6.456.844 escovas dentais e 5.563.027 tubos de dentifrício, bem como equipamentos para 104 consultórios dentários e 26 clínicas modulares.  Foram comprados, ainda, 1.000.000 exemplares da revista “Turma da Mônica e a Saúde Bucal” e um vídeo com 165 cópias para treinamento”.

d) Sub-componente – Estudo Piloto para medir a prevalência da deficiência de Ferro e Vitamina A

“A Fundação da Universidade de Campinas-FUNCAMP elaborou projeto de pesquisa sobre as condições de vida e saúde das crianças de cinco a nove anos na Região Metropolitana de São Paulo. O elevado custo do trabalho e o prazo disponível para execução, contudo, inviabilizaram a realização.”

4- Componente D – AVALIAÇÃO E DIVULGAÇÃO

Para tal, foram implementados quatro tipos de estudos, realizados por instituições de reconhecida competência, contratadas com base no princípio de “notória especialização”.

a) Sub-componente – Avaliação

1- Análise de custos

“Realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas-FIPE, da Universidade de São Paulo, o estudo abrangeu as dimensões “custo-eficácia”  e  “custo-aluno”/ano”, incluindo o desenho de uma metodologia a ser utilizada para a estruturação de um sistema de acompanhamento de custo-aluno, compatível com as necessidades da SEE.

Como extensão de seu trabalho a FIPE desenvolveu um “software” destinado à apropriação e apuração de custos na rede estadual e seu manual de utilização”.

2- Análise do Processo

“O Núcleo de Estudos de Políticas Públicas-NEPP, da Universidade Estadual de Campinas, executou estudo destinado a avaliar o processo de implementação dos programas abrangidos pelo Projeto IEB, contemplando os seguintes aspectos: macropolíticas da SEE, capacitação de educadores, material pedagógico, plano diretor e contrato de gestão, horas de trabalho pedagógico-HTP e coordenação pedagógica, e saúde escolar. 

“O NEPP organizou e realizou um “workshop” para os técnicos da SEE, destinado a discutir os resultados preliminares e receber sugestões úteis ao aperfeiçoamento do trabalho. 

“Os resultados finais do estudo, registrados em 12 relatórios, foram apresentados em reunião  da qual participaram especialistas em avaliação da SEE e de outras instituições”.

3- Avaliação do Impacto

“Realizada pela Fundação Carlos Chagas-FCC, a Pesquisa “Avaliação do processo de inovações no Ciclo Básico e seu impacto sobre o ensino-aprendizagem na Região Metropolitana de São Paulo” teve como objetivo verificar o impacto não só das inovações, como também das macropolíticas educacionais, sobre os níveis de aprendizagem dos alunos matriculados nos diferentes tipos de escolas então existentes na rede estadual (escolas com ou sem Jornada Única e escolas-padrão).

“A pesquisa, realizada ao longo de três anos, envolveu análises de duas naturezas:  a primeira, de caráter longitudinal e abordagem quantitativa, abrangendo cerca de 3.600 matriculados no primeiro ano do CB em 1992,  e,  a segunda, de natureza antropológica e abordagem qualitativa, baseada numa amostra reduzida de alunos (140).  Os instrumentos utilizados foram questionários, aplicados a professores e dirigentes, e provas de rendimento escolar, aplicadas aos alunos.  O resultado do relatório final de avaliação foi feita em ‘workshop”, do qual participaram especialistas nacionais e pesquisadores da FCC encarregada da pesquisa, visando discutir os resultados alcançados.

“A Fundação e a SEE, por meio da Unidade de Gerenciamento do Projeto-UGP, organizaram, também, um Seminário Internacional – “Modelos Avaliativos”- com duplo objetivo: disseminar as conclusões do estudo e discutir um modelo para a implantação de um sistema de avaliação permanente do rendimento escolar, no Estado de São Paulo.  Em 1997, as conclusões da pesquisa foram sintetizadas na publicação “A escola que faz diferença”, destinada aos educadores da rede estadual, e que vem sendo amplamente utilizada nas Horas de Trabalho Pedagógico-HTP, nas escolas”.

4- Avaliação do Programa de Educação Continuada

“Com o auxílio de consultoria externa e de especialistas do Banco Mundial, a UGP delineou a pesquisa avaliativa do Programa de Educação Continuada.

“Considerando a grande extensão do programa, quer em abrangência geográfica, quer em número de participantes, optou-se por dividir o Estado em quatro regiões (abrangendo, cada uma, vários pólos de capacitação organizados para o desenvolvimento do programa) e pela contratação de quatro instituições para desenvolvimento do estudo.

“Uma dessas instituições responsabilizou-se, além da execução de uma das partes do trabalho, pela coordenação geral, a fim de garantir a compatibilidade nos procedimentos de pesquisa, tornando possível estender as conclusões a todo o Estado.

“Para a disseminação dos resultados, no âmbito dos órgãos centrais da SEE, foi organizado um “workshop”.  As conclusões finais serão sistematizadas e enviadas às Diretorias de Ensino, como subsídios para a continuidade do programa.

“Visando à avaliação administrativa do Programa, foi contratado um consultor para a montagem de um sistema de informações gerenciais, que organizou os dados relativos às várias ações desenvolvidas”.

b) Sub-componente D2 – Disseminação

“Até 1995, a divulgação das experiências e resultados do Projeto IEB visava apenas à comunidade de educadores. A partir deste ano, ampliou-se a divulgação, para atingir outros setores da sociedade, de modo a informar, mobilizar e obter o apoio da população e, em particular, dos alunos, para as diretrizes educacionais implantadas pela SEE, por meio do Projeto IEB.

“As seguintes ações foram desenvolvidas:

1- elaboração do Jornal “Escola Agora, aprendendo sempre”, com tiragem de 300.000 exemplares por edição, visando manter um canal de comunicação entre a SEE, as Delegacias de Ensino e as Escolas;

2- produção e distribuição do Boletim “Fazendo Escola”, com tiragem de 20.000 exemplares por edição;

3- produção e emissão, através da TV Cultura, de Programa em canal aberto, com vídeo sobre a reorganização da rede escolar; e

4- elaboração e divulgação da Cartilha “O que mudou na escola pública paulista?” com respostas às perguntas sobre as realizações, na área educacional, da gestão do Estado iniciada em 1995.

“O Consórcio de agências de publicidade RINO/DPZ foi contratado para implementar um Programa de Comunicação Social, tendo realizado várias Campanhas sobre os Projetos da SEE em andamento, a saber: 

1- Campanha “Escola nas Férias”, divulgando o projeto que proporciona uma nova oportunidade de recuperação e promoção para aqueles alunos que não tiveram aproveitamento durante o ano escolar (em 1996, o projeto obteve a participação de 225.545 alunos, dos quais 53,3% foram aprovados);

2- Campanha “Recursos repassados às APMs”, que informou sobre os recursos repassados diretamente às Associações de Pais e Mestres e os benefícios decorrentes, buscando mobilizar pais e professores para participarem das Associações.

3- Campanha “SARESP 97”, com anúncios em jornais revistas, comerciais em TV, chamadas em rádio, visando obter alto índice de adesão e participação dos alunos nas avaliações que seriam aplicadas na 4ª e na 8ª série;

4- Campanha “Municipalização”, que veiculou amplo material informativo nos principais jornais, com vistas a obter o apoio dos Governos Municipais e da comunidade para a municipalização da oferta da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental;

5- Campanha “Carreira do Professor”, que procurou motivar, mobilizar e estimular a adesão e participação do corpo docente estadual ao plano de reforma e melhoria do Ensino Fundamental, por meio da produção e veiculação de comerciais para TV, chamadas de rádio, anúncios em jornal e vídeos informativos;

6- Campanha “Dia do Professor”, objetivando reforçar a confiança do corpo docente no cumprimento das metas do Governo Estadual, relativas à Educação; e

7- Campanha “Treinamento de Merendeiras”, destinada a motivar e mobilizar os preparadores de merenda a participarem do programa de capacitação.”

5- Componente E – DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E AVALIAÇÃO

A principal linha de ação incluída nesse componente dizia respeito ao reforço das instituições responsáveis pela gerência de educação: melhoria da capacidade de planejamento e avaliação da SEE e dos municípios para a administração de um sistema escolar de Ensino Fundamental e reforço da capacidade das ONGs para oferecer serviços educacionais de qualidade. Essa linha manteve-se de 1992 a 1998 e, no decorrer desse período, outras metas foram sendo incorporadas.

a) Sub-componente E1 – Reforço Institucional

“Nesse sentido foram realizadas as seguintes atividades:

1- estudos sobre “Financiamento da Educação no Estado de São Paulo” que permitiram a elaboração posterior de documentos sobre financiamento na área da Educação;

2- estudos sobre dados da Educação, realizados pela Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional-ATPCE, da SEE, que elaborou uma base primária de dados da educação, coletados e processados por ela e pelo Centro de Informações Educacionais-CIE, também da SEE;

3- implantação de um sistema desenvolvido pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo-PRODESP, visando à reorganização de rede escolar;

4- análise do fluxo escolar do ensino regular; e

5- estudos visando identificar as fontes e usos dos recursos destinados à educação, com apresentação de relatórios sobre o financiamento da educação no  Estado de São Paulo.

“Para agilizar a execução das atividades previstas, foi contratada a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos-SEADE, para a realização de estudos, pesquisas, análises, sistematização de dados, geo-referenciamento e disseminação de indicadores sócio-educacionais para o Estado de São Paulo.

“Visando aumentar a capacidade institucional da SEE no que diz respeito a seu nível de automação e disponibilidade de sistemas de informações gerenciais, foram adquiridos, da Unisys do Brasil equipamentos para interligação dos órgãos centrais e das 143 Delegacias de Ensino então existentes. Foram, também, repassados recursos para 6.000 escolas, para compra de equipamentos de informática para uso administrativo-gerencial. Adicionalmente, foi contratada a Unisys do Brasil para desenvolver um “software” aplicativo para a administração escolar.

“Ainda nessa linha de ação, foram contratados 11 consultores que, a partir de visitas de acompanhamento dos trabalhos realizados pelas Delegacias de Ensino, identificaram dificuldades encontradas pelos profissionais nelas atuantes no exercício de seus cargos e indicaram caminhos para articulação e relacionamento das equipes no exercício de suas funções, elaboração do Plano Diretor da D.E. e instituição do Conselho da D.E..

“A fim de fortalecer a competência técnica dos profissionais da educação nas áreas administrativa e pedagógica, foram produzidos e distribuídos às escolas 23 vídeos sobre temas diversos, tais como Associação de Pais e Mestres, Conselho de Escola, Informática na Gestão Escolar, entre outros.”

b) Sub-componente E2 – SARESP

“Em 1992, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas-CENP, da SEE, executou uma avaliação diagnóstica das escolas integrantes do Projeto de Reforma do Ensino no Estado de São Paulo, que permitiu estabelecer um perfil inicial do rendimento escolar dos alunos das 306 escolas-padrão.  Posteriormente, em 1993, segundo nova diretriz, o programa de avaliação passou a considerar, por amostragem, o rendimento dos alunos das escolas de toda a rede estadual e não apenas das escolas-padrão, instituindo-se o Programa de Avaliação Educacional da Rede Estadual de Ensino que focalizou, nesse ano, os alunos de uma amostra de 818 escolas representativas das características gerais do sistema escolar estadual.  Com o objetivo de aperfeiçoar o delineamento da avaliação, foi constituído um grupo de trabalho com a participação da CENP e da FDE, que contou com assessoria externa indicada pelo Banco Mundial, dando origem ao Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-SARESP.

“Em 1996, iniciou-se a implantação do sistema, com a aplicação de provas de rendimento escolar ao universo dos alunos da 3ª e da 7ª série das escolas da rede estadual de Ensino Fundamental. Em abril de 1997, foi realizada a segunda aplicação de provas, a alunos matriculados na 4ª e na 8ª série do Ensino Fundamental. Em 1998, foram avaliados os alunos da 5ª série do Ensino Fundamental e da 1ª série do Ensino Médio. Com essa terceira aplicação, a SEE já dispõe de dados para iniciar, paralelamente à avaliação do desempenho escolar, a análise de caráter longitudinal, por meio da qual se pretende analisar o ganho real no aproveitamento dos alunos, e pela qual se responsabiliza a Fundação Carlos Chagas.”

c) Sub-componente E3 – Municipalização e Estudos independentes

“Em 1989, o Estado de São Paulo já havia dado início a um esforço de municipalização, especialmente da pré-escola. A transferência das escolas à administração dos municípios, diminuindo a distância entre as autoridades educacionais e o processo de ensino-aprendizagem, foi vista pela SEE como uma forma de garantir respostas mais rápidas e efetivas às necessidades das crianças.

“A meta estabelecida no Projeto IEB era municipalizar todas as escolas do Ensino Fundamental dos 38 municípios da Região Metropolitana de São Paulo, excluindo-se o Município da Capital. Para tanto, foram realizados:

1- levantamento de experiências anteriores, visando à realização de estudos para a municipalização de todas as escolas;

2- elaboração de um modelo do Plano de Municipalização;

3- levantamento da capacidade financeira dos municípios para a absorção do Ensino Fundamental; e

4- Seminário, no qual os Secretários Municipais de Educação discutiram o modelo do Plano de Municipalização apresentado.

“Em 1995, a participação municipal na pré-escola atingiu 100% da meta, passando-se, então, a incentivar a envolvimento dos municípios na solução dos problemas do Ensino Fundamental.

“Em 1996, foi assinado o Decreto nº 40.673, instituindo o Programa de Municipalização. Para auxiliar esse processo a SEE contratou os serviços da Fundação do Desenvolvimento Administrativo Paulista-FUNDAP e da Fundação SEADE.  A FUNDAP prestaria assistência técnica especializada para o programa de Municipalização, e o SEADE realizaria estudos destinados a identificar desigualdades entre os Municípios.

“Em 1997, a FUNDAP apresentou produtos que serviram de subsídios para o desenvolvimento da política de descentralização do Ensino Fundamental, entre eles três publicações: “Aspectos Financeiros”, “Instrumentos Jurídicos e Administrativos” e “Instrumentos de Gestão Municipal”.  Para divulgação, análise e discussão das publicações, a FUNDAP, o SEADE, e a SEE realizaram um Seminário e organizaram um curso para orientação aos técnicos da Secretaria.

“Até dezembro de 1998, 283 municípios haviam firmado Convênio com a SEE, fazendo com que a porcentagem de atendimento do Ensino Fundamental pelas redes municipais se elevasse de 10%, em 1990, para 18% ao final de 1998. Considerando apenas o ensino de CB à 4ª série – foco principal da municipalização – o percentual passou de 16% para 31%. Nos primeiros meses de 1999, novos convênios foram assinados, elevando para 366 o número de municípios conveniados e para 471 a quantidade de Prefeituras atuando na oferta do Ensino fundamental, por convênio ou por iniciativa própria.

“A SEE manteve assistência técnica aos municípios, tendo realizado transferências de recursos financeiros SEE/FUNDEF, cessões de uso de bens patrimoniais do Estado e permissão de uso de prédios estaduais pelas redes municipais.

“A SEE considera imprescindível, num próximo momento, uma avaliação das mudanças ocorridas no sistema educacional público do Estado, para possíveis correções e/ou continuidade do processo.”

d) Utilização de parcerias público/privadas: ONGs
“Com o objetivo de reforçar a capacidade das ONGs para oferecer serviços educacionais de qualidade, foram realizados estudos de avaliação do funcionamento dessas organizações na Região Metropolitana de São Paulo.  Esses estudos foram desenvolvidos pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento-CEBRAP, que apresentou relatório sobre a distribuição espacial do atendimento e avaliação relativa aos aspectos formais de funcionamento das ONGs e a sua capacidade financeira.

“Para agilizar a execução das atividades previstas nessa linha de ação, foram contratadas a Cooperativa Técnica Estadual-CTE e a Fundação Carlos Chagas-FCC.  A  CTE estudou as formas legais e institucionais de parcerias e a maneira de efetivá-las, e apresentou propostas sobre política de atuação da SEE com empresas e entidades.  A FCC realizou pesquisa sobre a importância da participação comunitária na questão da educação e da pobreza.”

II – Aspectos financeiros do Projeto
A aplicação dos recursos do Projeto IEB é analisada nos autos, através de Quadros que comparam as aplicações realizadas, por Componente, com as previsões contidas no documento “Relatório da Missão de Avaliação” ou “SAR” (“Staff Appaisal Report”), para o período 1991 a 1996, ou com as metas dos “bench marks”, de 1996 até 30 de abril de 1999. 

Verifica-se que o valor total do Projeto, estimado em US$ 600 milhões, foi superado, atingindo US$ 601,3 milhões, apesar da reduzida adesão dos municípios na implementação do Sub-componente relativo à expansão da oferta do ensino pré-escolar, para o qual foram alocados somente 38,5% dos recursos previstos.

Observa-se que, até 1995, somente 18,9% do valor acumulado dos recursos previstos no SAR para serem gastos até aquele ano haviam sido executados e que a partir de 1996, com a retomada do andamento do Projeto, ocorreu um desenvolvimento linear e crescente na aplicação dos recursos, superando as metas previstas nos “bench marks” físico-financeiros, acordados conjuntamente entre o Banco e a SEE.

III- Sustentabilidade do Projeto

“Os diversos setores da SEE que participaram das ações do Projeto IEB, em virtude da experiência vivenciada, adquiriram as competências necessárias para planejar, implementar, monitorar e avaliar atividades, em prosseguimento às linhas de ação do Projeto.  A sustentabilidade do processo depende, portanto, basicamente, de que o Estado e, quando for o caso, os Municípios envolvidos, assegurem os recursos financeiros para:

1- programas de construção de novas escolas e de ampliação, adequação e recuperação das escolas existentes, bem como de sua manutenção preventiva e corretiva;

2- programa de complementação e substituição de mobiliário e equipamento escolar;

3- programas de capacitação de educadores;

4- programa de dotação de material pedagógico às escolas;

5- programa da merenda escolar;

6- municipalização do Ensino Fundamental;

7- aplicação do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar;

8- programas de saúde na escola, a serem executados pela Secretaria de Estado da Saúde; e 

9- estudos sistemáticos de avaliação de custos, processo, impacto e educação continuada, aliados ao contínuo esforço voltado ao desenvolvimento institucional.”

IV – Avaliação da Unidade Técnica (UGP)

“A fase inicial de implementação do Projeto (1992-1995) foi obstacularizada, entre outros fatores, pela inexperiência das equipes da Unidade de Gerenciamento do Projeto-UGP e dos distintos Agente Executores do Projeto (SEE, SES, FDE, ATPCE, COGSP, CEI, Prefeituras Municipais e outros) quanto às diretrizes do Banco Mundial. 

“Com a aprovação, em junho de 1995, pela Secretaria de Assuntos Internacionais-SEAIN e pelo Banco Mundial, dos modelos de editais de licitação pública nacional para a contratação de obras civis e aquisição de bens para os projetos financiados pelo BID, rapidamente as equipes dos mencionados Agentes Executores do Projeto se capacitaram na aplicação dos novos editais, acelerando os procedimentos licitatórios no âmbito do Projeto. 

“A partir de 1996, procedeu-se a uma descentralização das ações junto às Delegacias de Ensino e Associações de Pais e Mestres das escolas, repassando a estes agentes executores recursos para a execução de parte das metas do Projeto.  Foram também estabelecidos os “bench marks” físico-financeiros, os quais passaram a ser monitorados de forma sistemática pela UGP, fato que contribuiu significativamente para a consecução oportuna das metas.

“A UGP está constituída por uma Gerência Geral e por Coordenações dos distintos Componenes e sub-componentes do Projeto, sediadas parte nos escritórios da UGP, e parte em órgãos da SEE, como o DSE e FDE,  e da Secretaria de Saúde.

“Dado o caráter transitório da UGP, aliado à necessidade de contratação de pessoal para executar os trabalhos de gerenciamento, coordenação, monitoramento e mesmo para a realização dos inúmeros estudos, projetos e aquisições necessários à implementação das ações do Projeto, e visando não aumentar o quadro de pessoal da SEE (o que, aliás, somente poderia ser realizado através de Concurso, retardando a implementação do Projeto), a UGP se utilizou, então, de firmas de consultoria e consultores individuais externos, especializados nas diferentes áreas do Projeto.

“A contratação desses consultores foi realizada de acordo com Termos de Referência preparados pelos distintos Agentes Executores do Projeto e os trabalhos decorrentes dessas consultorias foram desenvolvidos de forma conjunta com as equipes internas desses Agentes, responsáveis pelo acompanhamento, avaliação e aprovação final dos produtos. A UGP valeu-se, também, da assistência técnica contratada com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD para a realização das atividades de “Procurement” de responsabilidade da SEE, relacionadas com as licitações e contratações de caráter nacional e internacional para a aquisição de bens, bem como para a seleção e contratação de serviços de consultoria.

“A Secretaria de Estado da Saúde contratou a FUNDAP para executar o apoio logístico da Coordenação do Componente de Saúde na Escola.”

V – Avaliação do desempenho do Banco Mundial

“No final da década de 80 estiveram presentes sucessivas missões do Banco Mundial para indicação e preparação, que contribuíram de forma satisfatória e decisiva para a clara e correta formulação do Projeto “IEB”.

“O Banco realizou missões de avaliação em fevereiro de 1989, fevereiro de 1990 e em maio de 1991.  Embora as duas primeiras missões visassem dar perfil definitivo ao Projeto, somente quando da última visita, em 1991, foi possível obter um detalhamento satisfatório, para ambas as partes, do conteúdo dos Componentes e dos custos envolvidos.  A ação dos membros dessas missões do Banco foi fundamental para a consecução desses objetivos, cujo resultado final foi consolidado no documento “Relatório da Missão de Avaliação” (“Staff Appraisal Report” – SAR, de 04 de junho de 1991).

“Há que se mencionar, contudo, o fato de que teria sido extremamente útil que a missão de avaliação final tivesse exigido da SEE, naquela oportunidade, a preparação do Manual Operacional do Projeto, bem como dos documentos de Licitação Pública Internacional e Nacional para contratação de obras civis, aquisição de bens e seleção de consultores, que deveriam ter sido aprovados pelo Banco, no mais tardar até a data de início do Projeto.”

O Banco soube compreender as várias alterações ocorridas na economia do país durante o período de implementação do Projeto, a baixa prioridade que lhe foi concedida até 1995, bem como a modificação da política educacional a partir dessa data, que demandou mudanças no enfoque do Projeto durante seu desenvolvimento, com realocação de recursos entre as distintas categorias de gastos, e conseqüentes reflexos nos aspectos técnicos e financeiros da sua implantação.

Há que se observar a longa demora do Banco no encaminhamento à UGP das “Não Objeções”, por ela solicitadas, fato este sanado somente a partir de 1997.

“A partir de 1996, superada a fase de ajustes de metas, capacitação das equipes de implementação, retomada do ritmo normal de andamento dos trabalhos, estabelecimento dos “bench marks” e seu completo atendimento pela SEE, e tendo em vista a restrição ocorrida no Banco para a contração de consultores para composição de equipes para missões de supervisão, as visitas se tornaram mais escassas e foram reduzidas, até o final do Projeto, a um número apenas suficiente para assegurar um nível adequado e seguro de informações e ajustes entre as partes de forma a promover o seu sucesso.”

VI – Conclusões / Recomendações da SEE

A SEE separa um tópico de seu Relatório para apresentação de suas conclusões e destacamos a seguir apenas algumas das recomendações gerais apresentadas como objeto de preocupação na execução de um Projeto como este; pois, se estes itens tivessem sido considerados em tempo, poderiam ter assegurado um melhor desempenho na implantação de cada um dos Componentes do Projeto:

“1- assegurar a capacitação das equipes dos Agentes Executores antes da efetividade do Projeto, mormente nas áreas de elaboração dos documentos de controle, monitoramento e de aquisição de obras civis, bens, e seleção de consultores em atendimento às Diretrizes do Banco Mundial;

2- ter elaborados e aprovados pelo Banco os documentos acima mencionados, antes da efetividade do Projeto;

3- assegurar que seja elaborado um Manual de Operação do Projeto, se possível antes da efetividade do mesmo, ou, mais tardar, antes do primeiro desembolso;

4- assegurar que esteja disponível um sistema de monitoramento do Projeto;

5- assegurar a existência ou criação de um Centro de Documentação específico para a implementação do Projeto, dotado de uma infra-estrutura física e de pessoal, para cuidar da elaboração, implantação e cumprimento de procedimentos referentes ao recebimento, registro, duplicação, distribuição e arquivo de toda a documentação técnica, administrativa, legal e financeira do Projeto;

6- ter definidos e aprovados pelo Banco, antes da efetividade do Projeto, todos os indicadores que servirão para avaliação do desempenho do Projeto; e

7- promover uma crescente participação das comunidades abrangidas pelo Projeto, através do emprego de comunicação de massa, visando à divulgação de seus objetivos, suas metas, resultados esperados e benefícios que trará às populações por ele abrangidas.”

A Unidade de Gerenciamento do Projeto/SEE conclui em seu Relatório:

“O Projeto “Inovações no Ensino Básico de São Paulo, executado pelo Governo do Estado, através da Secretaria de Estado da Educação, no período de 07 de janeiro de 1992 a 31 de abril de 1999, com recursos advindos em parte do financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, parte do Tesouro do Estado de São Paulo e parte das Prefeituras Municipais conveniadas ao Projeto, apresentou resultados expressivos para a melhoria do ensino público estadual de Ensino Fundamental na Região Metropolitana da Grande São Paulo e Regiões de Sorocaba e Vale da Ribeira e para o Ensino Pré-escolar nos vários municípios da Região Metropolitana da Grande São Paulo diminuindo a retenção escolar das crianças das famílias pobres e migrantes das áreas programáticas e descongestionando as escolas existentes.

“Os resultados alcançados pelo Projeto no cumprimento dos objetivos gerais de diminuição dos índices de retenção, evasão e desconcentração das escolas, assim como do sucesso das demais metas compromissadas no Acordo de Empréstimo, acham-se espelhados de forma sintética nos Quadros abaixo:

Índice de Retenção do CB à 4ª Série do Ensino Fundamental

Regiões/ANO
1992
1993
1994
1995
1996
1997
1998

RMGSP
14,60
13,60
14,80
13,10
9,20
3,50
1,07

Área total de abrangência do Projeto
14,11
11,23
12,33
10,82
7,55
2,95
     Não disponível

Índice de Evasão do CB à 4ª Série do Ensino Fundamental

Regiões/ANO
1992
1993
1994
1995
1996
1997
1998

RMGSP
6,24
5,63
5,16
5,05
4,12
2,69
2,24

Área total de abrangência do Projeto
6,77
6,24
5,60
5,40
4,29
2,73
     Não disponível

Número de Escolas, de CB a 8ª série, por Turno do Ensino Fundamental

-não incluindo as exclusivas de 5ª a 8ª série-

    ANO
   Nº Total

de Escolas
 Escolas c/ até 2 turnos
Escolas c/ mais de 2 turnos(*)



        Nº
        %
           Nº
           %

1993
     2.164
     1.130
     52,22
       1.034
       47,78

1998(**)
     1,464
     1.189
     81,22
          275
       18,78

* - O 3º turno refere-se principalmente às classes de 5ª a 8ª série

** - Com a municipalização, o número de escolas estaduais diminuiu”

A UGP/SEE esclarece em seu Relatório que, a partir de 1995, com a mudança de gestão do Governo de Estado, aconteceram modificações na política educacional, sem que houvesse, contudo, modificações nos objetivos básicos do Projeto “IEB”. Neste momento houve ampliação da abrangência do Projeto da Área da Grande São Paulo para as Áreas do Vale do Ribeira e Sorocaba e foram ampliadas, também, as ações de capacitação, uma vez que os indicadores de qualidade de ensino e avaliação do rendimento escolar mostraram a necessidade de capacitar, além dos professores de CB, os demais professores do ensino fundamental e técnicos da SEE.

“Nesta linha, a implementação do projeto “IEB” foi se desenvolvendo, as ações foram sendo avaliadas e articuladas, consubstanciando a nova feição da escola, a Escola de Cara Nova.

“A Escola de Cara Nova é a escola organizada para ser um local de sucesso e realização do aprendizado, para professores e alunos. É o local que, de maneira eficaz, combate a repetência e a evasão. Como arma para este combate, ela garante o ensino de oito anos, o ajuste idade/série e a separação de ambientes para alunos de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª série.”

Finalizando, o referido Relatório descreve com clareza e detalhes as atividades realizadas, no período de 07 de janeiro de 1992 a 31 de abril de 1999, comparando-as com os objetivos e metas acordadas com o Banco Mundial para os vários Componentes abrangidos pelo Projeto, assim como avalia os sucessos alcançados e o impacto deles resultantes.

2. CONCLUSÃO

O Conselho Estadual de Educação toma ciência, nos termos deste Parecer, do Relatório Final do Projeto “Inovações do Ensino Básico de São Paulo – IEB”, encaminhado pela Unidade de Gerenciamento de Projeto da Secretaria de Estado da Educação.

O Projeto IEB, objeto do Acordo de Empréstimo nº 3.375-BR, firmado entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e Prefeituras conveniadas, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, envolve recursos no valor total de US$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de dólares americanos), e objetiva melhorar a aprendizagem no ensino fundamental e, como conseqüência, diminuir os índices de retenção e evasão escolar das crianças de famílias de baixa renda da Região Metropolitana de São Paulo e das áreas carentes das Regiões do Vale do Ribeira e de Sorocaba.

São Paulo, 17 de janeiro de 2001

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                   Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, 07 de fevereiro de 2001.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de fevereiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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